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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível e Remessa Necessária nº. 0046366-66.2013.815.2001

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Apelante: Estado da Paraíba representado por seu Procurador Luiz Felipe de 
Araújo RIbeiro

Apelados: Valderedo Elpídio dos Santos e Outros – Adv.: Ana Cristina Henrique de 
Sousa e SIlva – OAB/PB nº 15.729

Juízo Remetente: Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública da Capital/PB

EMENTA:  APELAÇÃO  CÍVEL  E REMESSA
NECESSÁRIA.  AÇÃO ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO.
PREJUDICIAL DE MÉRITO: PRESCRIÇÃO. MATÉRIA
RELATIVA À OBRIGAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO.
RENOVAÇÃO  PERIÓDICA  DO  DANO.  REJEIÇÃO.
MÉRITO.  SERVIDORES  ESTADUAIS.  REGIME
JURÍDICO  ESTATUTÁRIO.  DÉCIMO  TERCEIRO
SALÁRIO. ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO. VALOR
PAGO A MENOR. AUMENTO SALARIAL OCORRIDO
EM DEZEMBRO.  DEVER DA ADMINISTRAÇÃO EM
OBSERVAR  A  MAJORAÇÃO.  INTELIGÊNCIA  DO
ARTIGO 59 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 58/2003.
VALORES DEVIDOS. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.
DESPROVIMENTO  DA  APELAÇÃO  E  DA
REMESSA.
- De acordo com o artigo 59 da Lei Complementar
estadual nº 58/2003, o pagamento da gratificação
natalina  deve  ser  efetuado  com  base  na
remuneração do mês de dezembro, de modo que,
se  o  pagamento  for  baseado  em  mês  diverso
daquele e isso importar em prejuízo financeiro ao
servidor, terá ele direito a receber a diferença.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima
identificados.

Acordam  os  Excelentíssimos  Senhores
desembargadores da Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, em rejeitar a prejudicial
de mérito. No mérito, por igual votação, negar provimento ao apelo e à
remessa necessária.

RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Necessária determinada pelo Juízo
da 2ª Vara da Fazenda Pública da Capital e de Apelação Cível interposta
pelo Estado da Paraíba contra sentença proferida (fls. 147/149) pelo Juízo
da  2ª  Vara  da  Fazenda  Pública  da  Capital  que  julgou  procedentes  os
pedidos formulados nos autos da Ação Ordinária de Cobrança movida por
Valderedo Elpídio dos Santos e Outros. 

Tal  feito  teve  seu  curso  regular,  quando  sobreveio
sentença pela procedência do pedido condenando o Estado da Paraíba no
pagamento das diferenças devidas de gratificação natalina referente ao
ano de 2008, devidamente atualizadas.

Em suas razões recursais (fls. 154/162), o apelante se
insurgiu contra a decisão proferida, alegando, inicialmente, a prescrição
de fundo de direito, para, no mérito, pugnar a reforma da sentença sob o
argumento de que a Lei Complementar estadual nº 58/2003 também seria
aplicável aos militares.

Contrarrazões  apresentadas  (fls.  167/173)  pugnando
pelo desprovimento do recurso.

A Procuradoria de Justiça emitiu parecer (fls. 179/180v)
opinando pela rejeição da prejudicial de prescrição e, no mérito, pugnou
pelo  prosseguimento  da  remessa  e  da  apelação,  sem manifestação de
mérito, porquanto ausente interesse que recomende a sua intervenção.

É o relatório. 
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VOTO

PREJUDICIAL  DE  MÉRITO:  PRESCRIÇÃO  DA
PRETENSÃO

Sobre os argumentos do Estado apelante, é cediço que,
nas relações de trato sucessivo, em que a Fazenda Pública configura como
devedora,  a prescrição atinge apenas  as  prestações vencidas  antes  do
quinquênio  anterior  à  propositura  da  ação,  em  conformidade  com
entendimento sumulado pelo Superior Tribunal de Justiça:

Súmula nº 85 - STJ:  Nas relações jurídicas
de trato sucessivo em que a fazenda publica
figure como devedora, quando não tiver sido
negado  o  próprio  direito  reclamado,  a
prescrição  atinge  apenas  as  prestações
vencidas  antes  do  qüinqüênio  anterior  a
propositura da ação. 

Nossa  Egrégia  Corte  de  Justiça,  em casos  análogos,
inclusive, vem decidindo no mesmo sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA.  PREJUDICIAL.  PRESCRIÇÃO.
MATÉRIA RELATIVA À OBRIGAÇÃO DE TRATO
SUCESSIVO.  RENOVAÇÃO  PERIÓDICA  DO
DANO. REJEIÇÃO.  Sendo matéria de trato
sucessivo,  segundo  o  qual  o  dano  se
renova  a  cada  mês,  resta  afastada  a
aplicação do instituto da prescrição sobre
o  fundo  de  direito  do  autor. MÉRITO.
SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.  ADICIONAL
POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.
DESCONGELAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE
PAGAMENTO  EM  VALOR  NOMINAL.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  191,  §2º,  DA  LEI
COMPLEMENTAR  ESTADUAL  Nº.  58/2003.
INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO  ADQUIRIDO  A
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REGIME  JURÍDICO.  OBSERVÂNCIA  AO
PRINCÍPIO DA IRREDUTIBILIDADE SALARIAL.
SENTENÇA  DE  IMPROCEDÊNCIA.
MANUTENÇÃO.  ENTENDIMENTO
CONSOLIDADO  NOS  TRIBUNAIS
SUPERIORES. DESPROVIMENTO. O parágrafo
único  do  art.  2º  da  Lei  Complementar  nº
50/2003 foi tacitamente revogado pelo §2º do
art. 191 da LC nº 58/2003, uma vez que a
matéria  tratada  na  norma  posterior  é
contrária à disposta na lei anterior, restando
determinado  que  todos  os  acréscimos
incorporados aos vencimentos dos servidores
ficam  congelados  pelo  seu  valor nominal,
sofrendo reajustes anuais, conforme previsto
no art. 37, inciso X, da Constituição Federal.
Não há direito adquirido do servidor público
estatutário  à  inalterabilidade  do  regime
jurídico  pertinente  à composição  dos
vencimentos,  desde  que  seja  observado  o
princípio  da  irredutibilidade  salarial.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00947846920128152001,  3ª  Câmara
Especializada Cível, Relator DESA. MARIA DAS
GRAÇAS  MORAIS  GUEDES  ,  j.  em  09-10-
2017).

OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  COBRANÇA.
POLICIAL MILITAR DO ESTADO DA PARAÍBA.
FORMA DE PAGAMENTO DO ADICIONAL POR
TEMPO DE  SERVIÇO.  DISCUSSÃO SOBRE  A
APLICABILIDADE DA LEI COMPLEMENTAR N.°
50/2003  AOS  POLICIAIS  MILITARES  E
BOMBEIROS  MILITARES  DO  ESTADO.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO  PEDIDO.
APELAÇÃO  DO  ENTE  ESTATAL.  REMESSA
NECESSÁRIA.  PREJUDICIAL  DA
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PRESCRIÇÃO  DO  FUNDO  DE  DIREITO.
INCIDÊNCIA  APENAS  SOBRE  AS
PARCELAS  CUJO  VENCIMENTO  É
ANTERIOR  AOS  ÚLTIMOS  CINCO  ANOS
DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. RELAÇÃO DE
TRATO  SUCESSIVO.  APLICAÇÃO  DA
SÚMULA  N.º  85,  DO  STJ.  FUNDO  DO
DIREITO  INALCANÇÁVEL.  REJEIÇÃO.
MÉRITO.  FORMA  DE  PAGAMENTO  DO
ADICIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.
MATÉRIA  PACIFICADA  PELO  INCIDENTE  DE
UNIFORMIZAÇÃO  DE  JURISPRUDÊNCIA
(PROCESSO N.° 2000728-62.2013.815.0000,
REL DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ). DIREITO
À PERCEPÇÃO DO ADICIONAL POR TEMPO DE
SERVIÇO NA FORMA DETERMINADA NO ART.
12,  E  SEU  PARÁGRAFO  ÚNICO,  DA  LEI
ESTADUAL  N.º  5.701/93,  ATÉ  A  DATA  DA
ENTRADA EM VIGOR DA MP 185 DE 26 DE
JANEIRO  DE  2012,  A  PARTIR  DE  QUANDO,
POR FORÇA DO DISPOSTO NO § 2.º, DO ART.
2.º  DA  REFERIDA  MEDIDA  PROVISÓRIA,
DEVEM SER PAGOS NO VALOR NOMINAL, OU
SEJA,  NO  VALOR  FIXO  DO  QUE  RECEBIAM
NAQUELA  DATA,  E  NÃO  EM  FORMA  DE
PERCENTUAL  SOBRE  O  SOLDO.
DESPROVIMENTO  DO  APELO  DO  RÉU  E  DA
REMESSA  NECESSÁRIA.  APELAÇÃO  DO
AUTOR.  DESCONGELAMENTO/ATUALIZAÇÃO
DO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO ATÉ
A  ENTRADA  EM  VIGOR  DA  MP  185/2012.
DIREITO  AMPARADO  PELA  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00355571720138152001,  4ª  Câmara
Especializada  Cível,  Relator  DES.  ROMERO
MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA , j. em 03-
10-2017).
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Desta feita, rejeito tal prejudicial.

MÉRITO

Satisfeitos os requisitos de admissibilidade constantes
da lei processual, conheço do recurso de apelação e passo a analisá-lo.

Como  é  sabido,  em  termos  de  direitos  sociais  dos
servidores  públicos,  categoria  assim  descrita  devido  a  sua  acepção
jurídico-administrativa, cabe à Constituição Federal, em seu §3º do artigo
39 o seu disciplinamento:

“Art.  39. A  União,  os  Estados,  o  Distrito
Federal e os Municípios instituirão conselho de
política  de  administração  e  remuneração  de
pessoal, integrado por servidores designados
pelos respectivos poderes.
(…)
§3º  Aplica-se  aos  servidores  ocupantes  de
cargo público, o disposto no artigo 7º, IV, VII,
VIII, IX, XII, XIII,XV, XVI, XVII, XVIII, XIX,
XX,  XXII  e  XXX,  podendo  a  lei  estabelecer
requisitos diferenciados de adminssão quando
a natureza do cargo o exigir.” 

Percebe-se que, a Constituição Federal, em seu art. 39,
§  3º,  estende  aos  servidores  ocupantes  de  cargo  público  os  direitos
constitucionais  assegurados  no  art.  7º,  dentre  os  quais  o  direito  a
percepção  do  décimo  terceiro  salário  (inciso  VIII)  com  base  na  sua
remuneração integral: 

“Art.  7º -  São  direitos  dos  trabalhadores
urbanos e rurais, além de outros que visem à
melhoria de sua condição social:
(...)

VIII -  décimo terceiro  salário  com base na
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remuneração  integral  ou  no  valor  da
aposentadoria;” 

Regulamentando  tal  verba,  a  Lei  complementar
estadual nº 58/2003, em seu artigo 59, assegura aos servidores públicos
estaduais o pagamento do décimo terceiro salário, no valor equivalente à
remuneração do mês de dezembro, como veremos a seguir:

“Art. 59. A gratificação natalina corresponde
a 1/12 (um doze avos) da remuneração que o
servidor  fizer  jus no mês de dezembro,  por
mês de exercício no respectivo ano.”

Neste caso específico,  a parte autora relata  que,  em
desconformidade com a supracitada norma estadual, o Estado da Paraíba
efetuou o pagamento do décimo terceiro salário do ano de 2008 com base
na remuneração  do mês de novembro/2008, e que no mês de dezembro
houve aumento salarial.

Analisando  os  contracheques  colacionados  aos  autos
em conjunto com a petição inicial (fls. 02/128), vê-se que o Estado da
Paraíba efetuou o pagamento do décimo terceiro salário do ano de 2008
com base na remuneração do mês de novembro e que houve aumento
salarial em dezembro do mesmo ano.

Entretanto,  havendo  previsão  de  majoração  salarial
com vigência a partir  do mês de dezembro,  é dever da Administração
Pública,  sob  pena  de  retenção  dolosa  de  salário,  observar  os  novos
valores, isto é, o efetivo salário do mês de dezembro, na oportunidade do
pagamento do décimo terceiro.

Sobre  o  assunto,  esta  Egrégia  Corte  de  Justiça  vem
julgando seguindo este entendimento. Vejamos:

CONSTITUCIONAL  e  ADMINISTRATIVO.
Remessa necessária e Apelação cível. Ação de
cobrança. Procedência da pretensão deduzida.
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Servidor  público  estadual.  Regime  jurídico
estatutário.  Décimo terceiro.  Antecipação do
pagamento.  Pretensão  à  diferença  do  valor
pago a menor. Aumento salarial  ocorrido no
mês  de  dezembro.  Dever  da  Administração
em observar a majoração. Intelecção do art.
59  da  LC  nº  58/2003.  Valores  devidos.
Manutenção  da  sentença.  Desprovimento.
Conforme  intelecção  do  art.  59  da  Lei
Complementar  Estadual  nº  58/2003,  o
pagamento da gratificação natalina deve
ser efetuado com base na remuneração
do mês de dezembro, de modo que, se o
pagamento for baseado em mês diverso
daquele  e  isso  importar  em  prejuízo
financeiro ao servidor, terá ele direito a
receber a diferença. V I S T O S, relatados
e  discutidos  os  presentes  autos  acima
identificados  de  apelação  cível  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
01106822520128152001,  2ª  Câmara
Especializada  Cível,  Relator  DES.  ABRAHAM
LINCOLN DA CUNHA RAMOS ,  j.  em 18-07-
2017). 

REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL.
AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  13º
SALÁRIO.  VERBA PAGA COM BASE NO MÊS
DE  NOVEMBRO.  LEI  COMPLEMENTAR  DA
CATEGORIA QUE MANDA SER COM BASE NO
MÊS DE DEZEMBRO. FATO INCONTROVERSO.
INOBSERVÂNCIA  À  LEI.  DIREITO  ÀS
DIFERENÇAS. JUROS DE MORA E CORREÇÃO
MONETÁRIA.  REFORMA  QUE  SE  IMPÕE.
PROVIMENTO  PARCIAL  DA  REMESSA  E
DESPROVIMENTO  DO  APELO.  -  "A
gratificação  natalina  correspondente  a
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1/12 (um doze avos) da remuneração a
que  o  servidor  fizer  jus  no  mês  de
dezembro,  por  mês  de  exercício  no
referido  ano."  (Art.  87  da  LC  nº.
85/2008). - Se a defesa do empregador não
é no sentido de desdizer as teses dos autores,
mas,  ao  contrário,  as  ratifica,  empregando
aspectos desvirtuados da legalidade e fora do
contexto do direito às diferenças perseguidas,
estas  são  devidas,  evitando-se  o
enriquecimento sem causa. - Segundo recente
entendimento  do  STJ,  quando  se  tratar  de
condenação  imposta  em  face  da  Fazenda
Pública, os juros de mora devem ser fixados
com base no índice de remuneração aplicado
à  caderneta  de  poupança.  Já  a  correção
monetária,  por  força  da  declaração  de
inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei
11.960/09, proferida na ADI 4357, deverá ser
calculada  com  base  no  IPCA,  índice  que
melhor  reflete  a  inflação  acumulada  do
período.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  00217209420108152001,  1ª
Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES.
LEANDRO DOS SANTOS , j. em 11-07-2017) 

Sendo assim, resta evidenciado, no acervo probatório
juntado aos autos, que o Estado da Paraíba deve pagar aos apelados a
diferença remuneratória do décimo terceiro salário de 2008, sob pena de
locupletamento indevido.

Ante  todo  o  exposto, NEGO  PROVIMENTO  A
REMESSA  NECESSÁRIA  E  À  APELAÇÃO  CÍVEL,  a  fim  de  manter
incólume a sentença vergastada.

É como voto.
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Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Senhora
Desembargadora  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram  do
julgamento os desembargadores Marcos Cavalcanti de Albuquerque –
Relator, Saulo Henriques de Sá e Benevides e Maria das Graças Morais
Guedes. 

Presente  ao  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Doutor Rodrigues Marques da Nóbrega – Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 28 de novembro de
2017.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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